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PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA DA CAPITAL
CURADORIA DO MEIO AMBIENTE, CURADORIA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO  E  CURADORIA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE
ATA DE AUDIÊNCIA PÚBLICA COM AJUSTAMENTO DE CONDUTA
Procedimento Administrativo n° 01/2005/CMA

Aos dezessete dias do mês de maio do ano dois mil e cinco, pelas onze horas, no Auditório da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado da Paraíba, foi realizada uma AUDIÊNCIA PÚBLICA para formalização de AJUSTAMENTO DE CONDUTA no Procedimento Administrativo n° 01/2005/CMA, instaurado pela Curadoria do Meio Ambiente da Promotoria de Justiça Especializada da Capital, com o objetivo de preservar o Parque Solon de Lucena dos graves efeitos poluidores de um evento popular como o SÃO JOÃO, definindo o CENTRO HISTÓRICO DA CAPITAL como local mais adequado para realização de evento desse porte. Sob a Presidência da Excelentíssima Senhora Dra. Maria do Socorro Diniz, Procuradora-Geral de Justiça do Estado da Paraíba, a Audiência Pública foi instalada, com a presença das seguintes autoridades: Dr José Farias de Souza Filho, Curador do Meio Ambiente, Dr. Ricardo Vieira Coutinho, Prefeito Constitucional de João Pessoa; Dr. Gilberto Carneiro da Gama, Procurador-Geral do Município de João Pessoa; Dr. José Ernesto Souto Bezerra, Superintendente de Administração do Meio Ambiente do Estado da Paraíba (SUDEMA), Dr. Antônio Augusto de Almeida, Secretário de Meio Ambiente do Estado da Paraíba; Dr. Luiz Carlos Vasconcelos Gomes, Diretor Executivo da Fundação Cultural de João Pessoa (FUNJOPE); Srs. Luiz Carlos Gomes, Eronaldo de Souza Queiroz e Edson Pessoa, representantes da Liga das Quadrilhas Juninas de João Pessoa; Sr. Cláudio Santa Cruz Filho, representando o Gabinete Cultural do Mandato do Vereador Flávio “Fuba” Eduardo; Sr. José Edmilson Ribeiro, Presidente do Centro Popular de Cultura da Paraíba. Abertos os trabalhos pela Exmª Sra. Procuradora-Geral de Justiça, Dra. Maria do Socorro Diniz, foi dada a palavra ao Promotor de Justiça Curador para expor os motivos que levaram a Curadoria a instaurar o presente Procedimento Administrativo e propor este AJUSTAMENTO DE CONDUTA; em seguida, foi franqueada a palavra, dela fazendo uso  . Ao final, foi firmado o seguinte AJUSTAMENTO DE CONDUTA: CLÁUSULA PRIMEIRA: A Prefeitura Municipal de João Pessoa, doravante denominado de primeiro compromissário; a Fundação Cultural de João Pessoa, doravante denominada de segunda compromissária; a Liga das Quadrilhas Juninas de João Pessoa, doravante denominada de terceira compromissária, e o Centro Popular de Cultura da Paraíba, doravante denominado de quarto compromissário, reconhecem que o PARQUE SOLON DE LUCENA, elevado à categoria de Unidade de Conservação pelo Poder Público Estadual, recebe amparo jurídico que restringe sua utilização pelo próprio Poder Público e pela Sociedade, pelo princípio constitucional da precaução; CLÁUSULA SEGUNDA: Os compromissários reconhecem que a realização do SÃO JOÃO DE JOÃO PESSOA no PARQUE SOLON DE LUCENA, com a instalação e o funcionamento de barracas, bancas, fiteiros e quiosques, bem como a afluência de dezenas de milhares de pessoas, causariam graves danos à vegetação e ao espelho d’água do Parque; CLÁUSULA TERCEIRA: Os compromissários reconhecem que o PARQUE SOLON DE LUCENA está inserido em uma Zona Mista e que a realização dos Festejos Juninos naquele local acarretará gravíssima poluição sonora, com elevado risco para a saúde dos habitantes do entorno; CLÁUSULA QUARTA: Os compromissários reconhecem que o Ministério Público tem competência para prevenir e/ou reprimir poluição ao MEIO AMBIENTE, nos termos da Lei fed n° 6.938/81, podendo, para tanto, tomar compromisso de AJUSTAMENTO DE CONDUTA, nos termos do art. 5°, § 6°,  da Lei fed nº 7.347/85; CLÁUSULA QUINTA: Os compromissários reconhecem que têm o dever de defender e preservar o MEIO AMBIENTE para as presentes e futuras gerações, incumbindo ao Poder Público assegurar a efetividade dessas ações, especialmente por ser competente para disciplinar o uso e a ocupação do solo urbano, nos termos do art. 30, inc. VIII, da vigente Constituição Federal; CLÁUSULA SEXTA: Os compromissários assumem o compromisso de não promoverem os festejos juninos no PARQUE SOLON DE LUCENA, Unidade de Conservação especialmente protegida por lei como área de preservação ambiental, sob pena de responsabilização por crimes ambientais, ilícitos civis e improbidade administrativa; CLÁUSULA SÉTIMA: Os compromissários assumem o compromisso de realizarem os festejos do SÃO JOÃO DE JOÃO PESSOA no Centro Histórico desta Capital, conforme planejamento elaborado pela SEPLAN/JP, em parceria com todos os compromissários, que passa a integrar o presente AJUSTAMENTO DE CONDUTA; CLÁUSULA OITAVA: o primeiro compromissário se obriga a assegurar as necessárias condições de segurança, higiene, iluminação e acesso ao público, bem como a ordenação das atividades comerciais que se desenvolverão no local dos festejos juninos, como armazenamento, manuseio e venda de alimentos e de bebidas; CLÁUSULA NONA: o descumprimento deste AJUSTAMENTO DE CONDUTA pelo Poder Público Municipal importará no pagamento de MULTA ao Fundo Estadual de Proteção ao Meio Ambiente (FEPAMA), no valor de R$ 100,000,00 (cem mil reais), e por qualquer outro compromissário, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), sem prejuízo da responsabilização civil e penal das pessoas física, das Pessoas Jurídicas de Direito Privado, Pessoa Jurídica de Direito Público e de seus gestores, nos termos do art. 5°, § 6°, da Lei fed n° 7.347/85; CLÁUSULA DÉCIMA: Este AJUSTAMENTO DE CONDUTA produzirá efeitos legais a partir de sua celebração e terá eficácia de título executivo extrajudicial, nos termos do art. 5º, § 6º, da Lei fed nº 7.347/85, c/c o art. 585, inc. VII, do vigente Código de Processo Civil. E, por estarem de acordo, firmam o presente TERMO que, assinado pelas partes e por testemunhas, será impresso em três (03) vias. Eu,        

                   , servindo de Secretário, digitei e fiz imprimir.
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